PARECER Nº    942 , DE 2013
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 185, DE 2012

De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, o projeto de lei em epígrafe objetiva instituir a proibição do usa de caixas de papelão usadas para embalar compras em estabelecimentos de varejo, supermercados e congêneres no Estado de São Paulo.

Nos termos regimentais do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes à 36ª a 40ª Sessões Ordinárias (de 02/04/2012 a 11/04/2012), não recebendo emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.
Na presente oportunidade, a propositura encontra-se nesta Comissão de Saúde para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31,§ 3º, do regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de Relator designado para examinar a matéria, verificamos que a matéria do projeto obedece as disposições da Constituição Estadual previstas nos termos dos artigos 19 caput, artigo 21 e artigo 24, caput, da Constituição do Estado, sendo, portanto, de mesma natureza legislativa com a competência concorrente a sua iniciativa.
O uso de caixas de papelão traz o risco de contaminação por fungos e bactérias. Os alimentos não podem entrar em contato direto com o papelão. Precisam estar protegidos pela embalagem primária de plástico atóxico e próprio para alimentos. 

Estudo 
Um estudo realizado pela Microbiotécnica, empresa especializada em higiene ambiental, apontou que as caixas de papelão usadas e as sacolas de pano  possuem alto grau de contaminação podendo prejudicar a saúde da população. 

A análise comprovou que, em relação às sacolas plásticas, ambas as opções apresentam maior carga microbiana: as caixas de papelão cerca de oito vezes mais para bactérias e 12 vezes mais para fungos. As sacolas de pano possuem risco quatro vezes superior para bactérias e cinco vezes para fungos.

Em  Rio Preto, 291 mil sacolas  sairão de circulação por ano, o que corresponde a mais de 1,2 mil toneladas. A sacolinha descartável à base de petróleo leva de 100 a 300 anos para ser incorporada ao solo. Já a sacola biodegradável é feita de material renovável (amido de milho, mandioca e batata) e se desfaz em até 180 dias em usina de compostagem ou em dois anos em aterro. As biodegradáveis estão sendo vendidas nos supermercados por  R$ 0,19 cada.
Fonte: http://www.redebomdia.com.br/noticia/detalhe/11222/Uso+de+caixas+de+papelao+nas+compras+e+arriscado, visto em 27/11/2012

Pelo exposto, cabendo a esta Comissão a analise de projeto de lei pertinente, restou certificado que o pretendido não fere nenhum dispositivo constitucional e legal, portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 0185, de 2012.

a) Gilson de Souza – Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 19-2-2013
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